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			Apresentação da segunda edição (2018)

			Robert Ponge

			“Despertar no passado as centelhas da esperança”

			Por que debruçar-se sobre 1968? Comemorar meramente por comemorar? Antes, para compreendê-lo. Com que finalidade? Para impedir que se apague a memória coletiva. Principalmente, para apreender como a História se fez naqueles anos 68, como as raízes e origens de 1968 estão fincadas no pós-Segunda Guerra e como 1968 configurou sua época, determinando e marcando o curso dos decênios seguintes. Sobretudo, para da História extrair ensinamentos que permitam entender como se fez e como se faz nosso presente e nele intervir, transformando-o. Ou seja, retomando Benjamin, para  “despertar no passado as centelhas da esperança”, para alcançar o “misterioso índice de salvação”1  – de força, de lições emancipadoras – que o passado contém.

			O espírito que norteou a organização deste volume não comunga, portanto, nem um pouco, com aquela corrente (infelizmente em crescimento) de historiadores que abdica de buscar construir uma compreensão plena, totalizadora e científica do passado ou, até, acha bom lançar mão, nem que seja esporadicamente, do irracionalismo como fator interpretativo (!) da história2.

			(Re)conhecer o passado

			Neste nosso século XXI, torna-se cada vez menor o contingente daqueles que vivenciaram os anos 1960 e guardam alguma lembrança (maior ou menor, não poucas vezes precária, parcial ou, até, distorcida) do que aconteceu e de como se vivia, no Brasil, em 1968. Além disso, eles raramente dispõem de informações minimamente precisas sobre o Maio francês, a Primavera de Praga, as mobilizações dos estudantes norte-americanos... Para não falar no movimento do Zengakuren japonês, no Maio rastejante italiano ou em outros eventos.

			Os demais dificilmente possuem uma ideia do que aconteceu durante esse tal de 1968.

			O presente volume nasceu em 1997-1998 (ano de sua primeira edição) do projeto de oferecer ao leitor uma publicação em que pudesse encontrar uma resposta à sua vontade de descobrir, de começar a conhecer os processos sociais e culturais que fizeram entrar o ano de 1968 para a História. O livro não se propõe a colocar “1968 em debate”, a sair em busca da polêmica, mas antes a informar, sem necessariamente deixar de ser instigante. Cada autor(a) ficou responsável por uma região ou área, com a tarefa de apresentar uma curta síntese do que foi 1968 na mesma, de retratar a sua conjuntura, breve mas especificamente (pois, conjuntura é especificidade). Os artigos deveriam visar à qualidade, sem se tornarem impenetráveis. Deveriam, também, evitar tanto o depoimento pessoal como o linguajar por demais intricado (atualmente em moda dentro e fora da universidade, como se a palavra de ordem fosse: “quanto mais obscuro, melhor!”). Os textos procurariam, pelo contrário, primar pela linguagem clara, objetiva, fluente, didática, sem cair no simplismo ou no esquematismo. Ao leitor, cabe julgar se a proposta foi ou não cumprida.

			Convite a um passeio no 1968

			Internacionalmente, o 1968 não foi apenas um movimento político-social, mas também cultural, no sentido lato do termo. Logicamente, o volume está estruturado em dois conjuntos, organizados em torno dessas duas dimensões essenciais.

			No intento de mostrar como o movimento de 1968 procurou transformar o mundo, o primeiro conjunto de artigos passa em revista, país após país (ou macrorregião), as principais lutas do período. Inicia com uma contextualização do 1968 em seu período histórico, procurando apontar suas raízes e suas principais características, internacionalmente. Continua com um panorama sobre o mundo, centrando, a seguir, na Europa: Itália, Alemanha Ocidental, Holanda, Bélgica. Ruma para Paris, tomada pelas passeatas, as barricadas e a greve geral do memorável Maio francês. Detém-se na Praga da Primavera dos povos, onde se afirmava e se mostrava, na prática, que o socialismo deve, necessariamente, possuir rosto humano, sob pena de inexistir. O livro ainda acompanha uma guarda vermelha no seu retorno à China de Mao e à chamada Revolução Cultural (em que medida esta se encontrava em sintonia com a movimentação antiautoritária e antiburocrática da juventude no resto do mundo?). Salta então para o continente americano. Transporta-se aos campi e às ruas dos EUA, onde estudantes e negros manifestavam contra a guerra do Vietnã e contra o racismo. Detém-se no México para reviver a luta do estudantado contra o poder do PRI (partido quase único), que os brindou com o Massacre de Tlatelolco. Passa para o Chile, a Argentina e o Uruguai. Para chegar ao Brasil, onde a direita bateu continência, a juventude foi pra rua, assaltou as nuvens e o país viveu os anos de chumbo.

			O segundo conjunto de artigos procura ajudar a entender como o movimento de 1968 se expressou culturalmente em esforços para mudar a vida e dar o poder à imaginação. O bloco inicia com dois instigantes textos sobre o debate de idéias naqueles anos. Oferece, a seguir, uma madura reflexão sobre a chamada (r)evolução dos costumes. Adentra, então, o campo das artes, com três ensaios que, corajosamente, aceitaram o desafio de providenciar uma vista geral sobre a situação de, respectivamente, a literatura, o cinema e a música, no final dos anos sessenta, na Europa e nas Américas. O segmento termina com três artigos sobre o Brasil. O primeiro procura construir uma imagem viva e dinâmica daquele momento cultural em que se vivia caminhando e cantando e protestando e apanhando. Os dois outros se debruçam, respectivamente, sobre os diversos propósitos e as ricas vivências do teatro e das artes plásticas.

			“Apropriar-se da verdadeira imagem histórica” de 1968, em seu “relampejar” fugaz!

			Salvo engano, este volume não possui, ainda, equivalente no Brasil, no que toca ao leque extremamente diversificado da temática abordada. Quanto ao nível médio, à qualidade geral dos artigos, ultrapassa as expectativas iniciais, vários textos destacando-se, seja em matéria de rigor, de precisão, de síntese, de clareza, de estilo ou mesmo de humor. 

			Quando se iniciou a organização deste volume, foi com o desejo de que, além de se sentir pessoal e especialmente “visado” pelo passado que lhe cabia (re)construir, cada colaborador tivesse a capacidade de “reconhecê”-lo, “recuperá”-lo, “apropriar-se [de sua] verdadeira imagem histórica”. Será que esta esperança foi respondida? Será que cada ensaio soube fixar o passado “como imagem que relampeja irreversivelmente”3. Tanto a este respeito como aos demais, é, novamente, ao leitor que cabe julgar!4

			Da primeira à segunda edição

			A primeira edição deste livro saiu publicada em maio de 1998 pela Unidade Editorial da Prefeitura de Porto Alegre (sob a coordenação, inicialmente, de Susana Gastal e, depois, de Fernando Rozano). Sua edição de 800 exemplares esgotou em poucos meses, antes mesmo do final do ano. Entretanto, esse sucesso de vendas não resultou numa imediata reimpressão ou reedição. A ideia estava no ar, aparecia e reaparecia, mas, por diversas razões ou impedimentos, não foi possível viabilizá-la.

			Vinte anos depois, os avanços da técnica tornam possível a reedição do livro, a baixo custo, em suporte eletrônico (e-book) de acesso livre. Para este fim, o organizador do volume procurou entrar em contato com o(a) autor(a) de cada artigo, ou seu(s) representante(s), pedindo que entregasse o arquivo digitalizado de seu texto e autorizasse a publicação.

			Esta segunda edição sai à luz com poucas diferenças em relação à edição anterior. Na essência, cada artigo retoma o texto da edição de 1998 com, eventualmente, as correções e/ou atualizações que o(a) autor(a) julgou, necessário inserir. Dois artigos presentes na publicação original ainda não constam na presente edição; serão nela inseridos assim que se conseguir contato com o(a) respectivo(a) autor(a) ou com seu(s) representante(s) e/ou assim que ele(ela)(s) fornecer(em) o arquivo digitalizado do texto e/ou autorizar(em) sua publicação nesta edição. Outrossim, foram eliminados dois ensaios relativos à França dos anos 1995 (pois, atinentes à conjuntura da época da primeira edição, perderam sua atualidade e pertinência vinte anos depois).

			Agradecimentos

			Um livro é, sempre, o produto de uma atividade coletiva que, além da colaboração dos autores, abarca indispensáveis tarefas especializadas (preparação de originais, revisões, diagramação, etc.).

			Nada mais justo que o organizador externe, aqui, seus agradecimentos à equipe da FCM Editora que tornou realidade esta publicação em suporte eletrônico, com destaque para o prof. Mário Maestri que, desde o primeiro instante, incentivou a ideia de produzir esta segunda edição. E, é sempre bom lembrar: o organizador reitera seus agradecimentos à equipe da primeira edição. Cabe ainda agradecer ao Centro de Estudos Marxistas – CEM/RS pelo apoio para a publicação desta segunda edição.

			
				
					1	BENJAMIN, Walter. “Sobre o conceito da História”. In: Idem. Obras escolhidas. Vol. 1. Trad. do alemão por Sergio Paulo Rouanet. São Paulo, Brasiliense, 1985. p. 222-232. Existe uma outra tradução disponível no Brasil: Walter Benjamin. Seleção de textos, traduzida e organizada por Flávio R. Kothe. São Paulo, Ática, col. “Grandes cientistas sociais”, 1985. p. 153-164.

				

				
					2	É, por exemplo, deprimente descobrir que, no meio de um voluminoso livro de quase novecentas páginas dedicadas a analisar e compreender o século vinte, um conceituado historiador francês colocou o Maio de 1968 sob o signo da irracionalidade. Com uma renúncia desse quilate, ele apenas deu uma idéia, por um lado, do susto que deve ter levado em 1968, por outro, dos limites de sua capacidade em apreender os processos sociais. Ver: RÉMOND, René. Notre Siècle, de 1918 à 1991. Nouvelle édition, augmentée. Paris, Le Livre de poche, coll. “Références”, 1991. p. 599 e 619.

				

				
					3	BENJAMIN, art. cit.

				

				
					4	O que antecede retoma (com algumas correções ou adaptações) as subpartes correspondentes (p. 8, 14-16) da “Apresentação” à primeira edição (1998).

				

			

		

	
		
			1968: um ano ímpar, um movimento internacional

			Robert Ponge*

			Aqueles eventos que fizeram explodir o cinzento continuum da História

			Walter Benjamin criticou reiteradamente a concepção, dominante entre os historiadores que tachou de historicistas, de um tempo homogêneo1. A postura de Benjamin pode assumir vários sentidos. Um deles chama a atenção para a capacidade da História nos brindar com alguns – raros e breves, mas salientes – períodos em que se concentram, em grau extremo, as ocorrências político-sociais mais intensas, especialmente as movimentações revolucionárias. Como se estas tivessem deliberado convergir para esses períodos, ou como se eles atraíssem aquelas movimentações feito imã. Explodindo no cinzento da existência e das cronologias, esses incomuns momentos fazem “saltar pelos ares o continuum da História”2 e “abalam o mundo”3. Cabe relembrar alguns.

			No ano de 1830, a agitação política se desenvolveu na Alemanha, levantes ocorreram na Itália, a revolução estourou em Paris, na Bélgica e na Polônia.

			Em 1848, a partir da vitória da sublevação de Paris e da instauração da República na França, a revolução burguesa espalhou-se pela Europa, principalmente na Itália, na Alemanha e na Áustria; em 1848 ainda, com as jornadas parisienses de junho, pela primeira vez na História, surgiu a revolução social, proletária, quando a classe trabalhadora conquistou seu reconhecimento enquanto tal, e com denominação própria.

			Já no século XX, para quase todos os Estados, o fim das duas Guerras Mundiais “significou levantes”4; sobretudo nos anos 1917-1923, quando, a partir do processo revolucionário russo de 1917 (o fevereiro anticzarista e burguês, a bela aurora do Outubro vermelho), a agitação social procurou encontrar o caminho da revolução na maior parte da Europa, e fora dela, antes de mais nada na Hungria, na Itália e na Alemanha.

			Finalmente, mais perto de nós: o abalo sísmico de 1968. Com o famoso Maio francês e sua histórica greve geral, com a notável Primavera de Praga que despontou como a esperança na possibilidade de um socialismo autêntico – eventos que se constituem nos dois movimentos de maior densidade política e social do ano, ambos prenhes de autênticas revoluções. Mas, também, com o estalo de uma miríade de importantes, por vezes vultosas, mobilizações, nos quatro cantos do mundo: EUA, México, Argentina, Brasil, Chile, Uruguai, Japão, Alemanha Ocidental, Bélgica, Itália, Polônia, URSS etc. Sem sombra de dúvidas, 1968 foi um ano ímpar.

			Quais foram seus principais traços e características, mundialmente?

			As raízes do 1968, um movimento internacional

			O ano de 1968 conheceu, mundialmente, uma efervescência excepcional de comícios, passeatas e greves. Não por uma acumulação fortuita de coincidências, não por um puro acaso. Foi a expressão de que, naquele ano, “houve realmente um movimento internacional”5.

			Um movimento internacional, com inevitável grau de heterogeneidade, que assumiu características específicas nos diferentes países. Mas que, para além da diversidade de suas formas nacionais, nem por isso deixou de possuir sua unidade, de ser mundial no seu conteúdo.

			A unidade das diversas lutas de 1968 residiu, antes de mais nada, em sua ascendência comum. O 1968 não surgiu do nada. Foi, pelo contrário, o produto de todo um período anterior de contestação mundial.

			Suas origens longínquas encontram-se no imediato pós-Segunda Guerra, que viveu um impressionante ascenso da mobilização e organização dos trabalhadores em numerosos países, a explosão das lutas de libertação nacional (tendo como principal referencial a guerra do Vietnã, iniciada em 1946), a expropriação do capital na Europa do Leste no imediato pós-Segunda Guerra e a Revolução Chinesa em 1949.

			Nos anos 1950, na Europa, destacaram-se algumas paralisações nos regimes parlamentares do Ocidente; por exemplo, a greve do funcionalismo francês em 1953. A novidade residiu no despertar da classe trabalhadora dos países do Leste Europeu, rebelada contra a ditadura burocrática e antipopular dos partidos stalinistas no poder. Em junho de 1953, com os levantes operários na Alemanha Oriental (repressão brutal); em 1956, com as Revoluções dos Conselhos Operários na Polônia e na Hungria (sangrenta repressão), e com greves e manifestações de rua na URSS (coibidas com prisões). No resto do mundo, a luta anti-imperialista conheceu um considerável crescimento, registrando, em 1954, dois eventos maiores: a derrota militar do exército francês perante o povo do Vietnã, e o início da guerra anticolonialista na Argélia.

			O maior impulso veio dos dez anos que antecederam 1968. O que principiou em grande estilo, com a vitória da Revolução Cubana, em 1959, e o ápice do processo de descolonização: em 1962, o Reino Unido e a França perderam seus impérios. O decênio presenciou, no mundo, uma radicalização das ações contra todas as formas de opressão e exploração, em particular, contra o imperialismo, salientando-se a América Latina e a luta dos jovens norte-americanos contra a guerra do Vietnã. A década desembocou em uma disseminação e multiplicação dos protestos: dos estudantes, da juventude, dos negros, das mulheres, dos trabalhadores e dos povos oprimidos. Tanto nos países capitalistas como no chamado Leste.

			Os anos 1965, 1966 e 1967 devem ser vistos como precursores do 1968, anos que o prepararam. Falar do movimento internacional de 1968 remete, no mínimo, aos anos 1967-1969. Que surgiram como o resultado e a expressão maior de toda uma época, na qual (apesar de alguns reveses locais, que não conseguiram reverter a tendência geral) o movimento operário, democrático, anti-imperialista e antiburocrático avançou, assegurou posições, conquistou outras, encontrando-se globalmente na ofensiva.

			Os atores e seus anseios

			O 1968 não se reduziu ao movimento estudantil. A grande protagonista, em nível mundial, foi a juventude, a “chama da revolução” (Rosa Luxemburgo). Em suas mais diversas camadas (universitária, secundarista, operária, camponesa) e com suas diversas cores de pele, os jovens, de 15 a 30 anos, de ambos os sexos, manifestavam. Por que a juventude? Talvez porque a Segunda Guerra ceifara a vida de milhões de adultos e porque o final da mesma suscitara um estrondoso baby-boom (explosão demográfica, brusco aumento da natalidade) que, a partir de 1959, começou a despejar os jovens, em profusão, nas escolas e no mercado de trabalho. Outrossim, 1968 presenciou, em vários países, a intervenção da classe trabalhadora e da população em geral. Na França e na Tchecoslováquia, de maneira decisiva, proporcionando um salto na densidade e alcance dos movimentos. E ainda no Japão, Chile, Argentina, Brasil, Itália, URSS, etc.

			Para além da variedade das reivindicações específicas, de país a país, quais palavras de ordem se repetiam internacionalmente? No países capitalistas, a luta antiimperialista se fez sempre presente, a denúncia da intervenção estadunidense no Vietnã aparecendo como a referência fundamental. A principal característica consistia, entretanto, na recusa em sofrer as conseqüências das “reestruturações” (reformas universitárias, reorganização da produção etc.) impostas pela lógica do capital. Nos países do Leste, o eixo central residia na exigência de democracia, o que abrangia tanto a resistência às “normas” impostas pelas ditaduras stalinistas como o reclamo do direito de livre organização sindical e partidária.

			De Paris a Praga e Moscou, passando pela Cidade do México, Rio, Córdoba, Tóquio, Madri, Washington, etc., os manifestantes se uniam em um sonoro brado de protesto contra os sistemas de exploração, dominação e manipulação vigentes. No Leste, rejeitava-se o stalinismo, em nome de um socialismo verdadeiro, com democracia. No resto do planeta, rejeitava-se o capitalismo, em nome de um anticapitalismo nem sempre preciso, e suspeitava-se crescentemente do modelo dito soviético de regime, que aparecia cada vez mais como anti-socialista. A qualidade superior do 1968 reside na poderosa conjunção do movimento social nos países capitalistas e do movimento antiburocrático no Leste, abrindo um novo período na conjuntura.

			Ademais de ser um movimento político-social, 1968 foi também um espaço de festa e uma caminhada de contestação e experimentação culturais. Os modos de se comportar, de se relacionar, de viver, de pensar, de sentir, de se expressar eram debatidos, questionados, revistos, modificados...

			O 1968 após 1968

			O 1968 político-social não se evaporou espontaneamente no ar. Foi desfeito. Em certos países, sufocado pela repressão aberta: México, Brasil, etc. Em outros, desarticulado politicamente pelas elites, com a colaboração, maior ou menor, passiva ou ativa, das direções sindicais e da esquerda tradicional (a este respeito, a França oferece o exemplo antológico). Desta constatação e dos balanços decorrentes, os lentos, diversos e complexos processos de reagrupamento de uma nova esquerda (anticapitalista, independente tanto da social-democracia como do stalinismo, sem ser antimarxista) receberam novos e fortes impulsos.

			Em finais de 1969, podia declarar-se encerrada a erupção vulcânica de 1968. A “normalidade” voltara. Para o júbilo dos poderosos, em ambos os lados do Muro. Tudo regressara à estaca zero? Abrira-se uma época de reação? Neste tocante, não se deve generalizar a conjuntura do Brasil, onde, no final de 1968, a ditadura dera mais um aperto no fechamento. Que duraria cerca de dez anos. Retrospecto nada alentador.

			Outra era a situação mundial. Fora preservado o statu quo, mas com extrema dificuldade. Os governantes tinham a plena consciência de só terem conseguido um equilíbrio instável. O movimento social não sofrera uma derrota histórica ou de conjunto. Os refluxos existentes continuavam localizados. A militância não fora arrasada, não estava nem um pouco desmoralizada, antes exasperada, com vontade de lutar, inclusive no Brasil. O vulcão não estava morto, nem domado, somente descansando ou, quem sabe?, apenas aguardando novas oportunidades. O que preocupava os estadistas e lhes sugeria prudência.

			Com efeito, o movimento contestador manteve-se na ofensiva. Inclusive na América Latina, embora limitadamente: vitória da Unidade Popular chilena em 1971; retirada dos militares argentinos em 1972. Sobretudo, as principais potências capitalistas defrontaram-se com percalços diversos. Já em 1969, na Alemanha Ocidental, pela primeira vez desde o fim da Guerra, a Democracia Cristã teve que entregar o governo ao Partido Socialdemocrata; e, na França, De Gaulle experimentou um desgastante revés nas urnas, aposentando-se. Em 1973, após a assinatura dos Acordos de Paz de Paris, os Estados Unidos retiraram suas tropas do Vietnã. No Portugal, afundado em suas guerras coloniais, desabrochou a Revolução dos Cravos, em 1974. Em 30 de abril de 1975, com a tomada de Saigon pelas tropas do Exército Popular, terminava a guerra do Vietnã, uma derrota histórica para os EUA. Na Espanha, o regime franquista, em crise, perdeu sua figura fundadora, em novembro de 1975. No Leste, os operários dos portos poloneses retomaram, em 1970, a luta contra a burocracia, causando a destituição do presidente do Conselho de Ministros.

			Eram, todos, acontecimentos de porte. Que o Pinochetaço no Chile (1973) e a instauração de ditaduras assassinas no Uruguai (1973) e na Argentina (1976) não poderiam contrabalançar decisivamente. Ainda mais que, como se sabe, de 1977 a 1984, o Brasil conheceu um impressionante processo de crescimento qualitativo das mobilizações estudantis e populares, das greves e da organização própria dos trabalhadores, até os gigantescos comícios “pelas diretas já!”. Aliás, toda a América Latina vivia um vigoroso ascenso das mobilizações: em 1979, derrubada do ditador Somoza, na Nicarágua, e formação do governo liderado pela Frente Sandinista; em 1982, o regime dos militares argentinos desmoronava com uma rapidez surpreendente.

			No Leste, em 1980, os trabalhadores poloneses faziam novamente ouvir a voz da luta antiburocrática, que nem o golpe do general Jaruzelski conseguiria calar. No resto do mundo capitalista, vultosos movimentos de massas derrubavam, em 1979, a ditadura do xá do Irã, uma das mais antigas do mundo. Em 1981 e 1982, os partidos socialistas francês (PS) e espanhol (PSOE) eram levados ao governo dos respectivos países, após espetaculares sucessos eleitorais – extremamente significativos das expectativas de ambos os povos. 

			Todos esses eventos da década de setenta e do início dos anos oitenta foram frutos do período aberto pelo 1968, herdeiros legítimos e genuína continuidade daquela explosão internacional.

			E 1968 hoje?

			Seria interessante perguntar-se como pôde ser revertido esse quadro geral tão favorável às forças da contestação. Como, a partir de 1979, com as primeiras investidas dos governos Thatcher e Reagan, o movimento social começou a retroceder? Como o neoliberalismo ganhou terreno até dar, às vezes (embora nem sempre), a impressão de ser irresistível?

			Nos países capitalistas, o movimento operário e democrático não conseguiu progredir, estacionando ou recuando. Mas por que? Será por ilusões nas virtudes dos regimes parlamentares e/ou na inevitável perenidade das conquistas alcançadas no período anterior? Será porque a ofensiva e os imensos avanços do movimento social, nos anos setenta e início dos anos oitenta, foram politicamente controlados e represados, da mesma forma como, anteriormente, o foram aqueles do 1968? Será por outras razões?

			No Leste, o movimento antiburocrático não desembocou na busca de caminhos autenticamente socialistas, mas no colapso da União Soviética e na economia de mercado. Por que? Será porque, na verdade, a URSS não passava de um capitalismo de Estado? Ou porque foi estrangulada pelo cerco capitalista? Ou porque a ditadura burocrático-policial vigente era intrinsicamente contraditória, incompatível, com o desenvolvimento de uma economia planejada, da propriedade coletiva dos bens de produção, de uma sociedade realmente socialista? Ou será por outras razões?

			Essas questões são vitais. É impossível deixar de levantá-las. Nem que seja para suscitar reflexões. Mas, por sua complexidade, não podem, obviamente, ser discutidas no âmbito deste artigo. O que cabe, sim, é perguntar: onde achar, hoje, o espírito de 1968, mesmo que em estado incipiente? Hoje, como cinquenta anos atrás, encontra-se em tudo que opõe um sonoro brado de protesto aos sistemas de exploração, dominação e manipulação vigentes; em tudo que questiona autenticamente o statu quo. Hoje, como então, a ação só pode consistir na recusa das “reestruturações” impostas pela lógica do capital (agora na fase da globalização), na defesa das conquistas sociais, contra os ataques do neoliberalismo, e no resgate da herança anticapitalista, antistalinista e democrática do 1968!

			
				
					1* Robert Ponge é professor titular aposentado do Instituto de Letras da UFRGS e docente convidado do Programa de Pós-Graduação em Letras da mesma Universidade.
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			1968 no mundo

			Luiz Dario Teixeira Ribeiro*

			O ano de 1968 foi o emblema e a cristalização de um processo histórico singular, bem como o fim de um ciclo histórico com suas características, contradições e agentes particulares. Talvez tenha sido a passagem da modernidade à pós-modernidade. A verdade é que, pela radicalidade, intensidade e profundidade das transformações que desencadeou, deve ser inscrito no calendário histórico junto a 1789, 1848 e 1917. Foi um ano revolucionário em que, sincronicamente, eclodiu uma crise mundial gerada e desenvolvida no pós-Segunda Guerra Mundial, e na sociedade que dela emergiu. No entanto, não foi um relâmpago num céu límpido. Desde o início da década acumulavam-se as contradições, sinalizando a tempestade. Para entender os acontecimentos é necessário ir além deles e buscar sua relação com a sociedade que surgiu como resultado da Segunda Guerra e sua características singulares. Só assim podemos explicar racionalmente o que aconteceu.

			O ano de 1968 foi o ponto culminante das contradições e das limitações do mundo instituído em 1945. Foi também a recusa desse mundo, a tentativa voluntariosa de implodi-lo e construir uma nova sociedade e uma nova humanidade: democrática, socialista, coletiva e desalienada.

			Qual eram as principais características desse mundo contestado? Quais eram as alternativas? Era um mundo capitalista sob a hegemonia absoluta dos Estados Unidos, embora bipolar. A Guerra Fria, arrefecida enquanto confronto direto, transformara-se em quente no Terceiro Mundo surgido da descolonização. Um mundo economicamente interligado e interdependente onde o desenvolvimento e a riqueza do centro (o Primeiro Mundo) só era possível pela submissão e exploração da periferia e de vastos setores da sua própria sociedade. A tentativa terceiro-mundista de alcançar níveis mínimos de desenvolvimento provocou a reação brutal dos Estados Unidos, expressa no apoio à implantação de ditaduras defensoras da “segurança” e na guerra do Vietnã (que serviu de catalisador e unificador universal da oposição/contestação ao statu quo).

			Era o mundo da lógica industrial fordista e do Estado de bem-estar material limitado aos espaços nacionais, alcançado à custa da desqualificação humana, da integração funcional e da alienação. Era, também, um mundo jovem decorrente da explosão demográfica do pós-Segunda Guerra e dirigido por gerontocratas.

			O capitalismo esgotara suas possibilidades de expansão nos moldes desenhados anteriormente e desenvolvia novas formas, como as multinacionais, a tecnocracia e o consumismo de massas. A sociedade capitalista ocidental generalizara a alienação, a desumanização, o controle burocrático e a repressão sistemática. Esta situação apontava para uma profunda crise social que se manifestou intensamente nas universidades por causa da especificidade de seus membros, da ampliação de seu corpo discente, bem como por causa das suas formas arcaicas e autoritárias e de seus objetivos integradores. A tentativa de reformas, modernizadoras e adequadoras da Universidade ao capitalismo, encontrou resistência por parte dos estudantes, levando à repressão que desmentiu concretamente o que era afirmado pelas autoridades.

			O mundo do pós-Guerra possibilitou o desenvolvimento das comunicações internacionais e dos intercâmbios, ao mesmo tempo que sincronizou as contradições. A combinação dos diferentes níveis de desenvolvimento unificou os problemas e as respostas que progressivamente foram surgindo: inconformismo, contestação, reivindicação de vida integral e desalienada individual e socialmente, de nível planetário.

			Foi neste mundo que surgiram e se desenvolveram os movimentos de libertação nacional. Lutavam pela reconquista da soberania política e pela emancipação humana. Seu esforço, seu desprendimento e seu sentido de compromisso com o futuro eram expressos em indivíduos como Ho Chi Minh e Che Guevara. Os movimentos terceiro-mundistas de libertação serviram de desafio e exemplo para aqueles que queriam transformar o mundo nas regiões centrais. A repressão a estes movimentos proporcionou a irrupção da indignação e a unificação da ação internacional na rebeldia universitária.

			Este também foi um mundo cujas transformações e compromissos transformaram a classe operária em um grupo passivo, com exceção das suas gerações jovens. O papel desempenhado pelos partidos comunistas e socialdemocratas, assim como pelos sindicatos, tolheu a autonomia e a radicalidade dos trabalhadores, subordinando-os a objetivos estratégicos de crescimento econômico e submissão. No mundo capitalista, os grupos marginais, formados pelos excluídos total ou parcialmente das benesses e pelos que ainda não estavam inseridos no sistema de produção – os estudantes, principalmente universitários –, eram os que apresentavam radicalidade.

			Na década de 1960, esse mundo entrou em crise. Por um lado, o capitalismo começou a internacionalizar-se e a gerar uma nova divisão internacional do trabalho. A hegemonia absoluta dos Estados Unidos entrou progressivamente em crise, ao mesmo tempo que a guerra do Vietnã, a Revolução Cubana e o movimento pelos direitos humanos empolgavam a crítica àquela sociedade e à sua política. O modelo de sociedade materialista e alienante ruía. A irracionalidade tornara-se clara. A segunda metade da década foi uma encruzilhada histórica que se definiu a partir de 1968. A crítica total e a busca de uma alternativa à barbárie, que se avizinhava, levou aos eventos singulares daquele ano.

			O esgotamento da possibilidade de desenvolvimento do chamado “socialismo real” stalinista, e depois revisionista, tornou-se claro a partir do momento em que não conseguiu resolver as suas novas contradições e atender as necessidades por ele geradas. O autoritarismo, o enquadramento disciplinar e a submissão passiva das bases afastaram os opositores que surgiam dos PCs e do “socialismo realmente existente” de matriz stalinista. Fato que foi intensificado pela coexistência pacífica e pelas doutrinas de convergência dos regimes capitalista e comunista e do “fim das ideologias”.

			No mundo, a crise estava posta e começava a dirigir a História. As ideologias predominantes haviam
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